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Processo nº 0028234-09.2008.8.19.0001 (2008.001.028146-5)
S E N T E N Ç A RUI DE ARAÚJO MAIA impetrou mandado de segurança contra ato do DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO-PMERJ-DGP/DIP pleiteando concessão de ordem de segurança que lhe assegure a manutenção dos seus proventos de inatividade no valor integral, abstendo-se a autoridade coatora de descontar o tempo de serviço prestado, como aluno-aprendiz, junto à Escola Técnica Federal Celso Suckow da Fonseca, no período compreendido entre 24.06.66 e 28.12.68 Alega o Impetrante que promoveu a averbação de 02 anos, 10 meses e 4 dias de serviços prestados à referida escola técnica como tempo de serviço, atingindo, assim, os mais de 30 anos exigidos para sua transferência para a reserva remunerada, sendo tal ato publicado no Boletim PMERJ nº50, de 21 de março de 1995, vindo a ser transferido para a reserva remunerada conforme decisão publicada em 16 de junho de 1995. Relata que seu processo de aposentadoria foi encaminhado, após a publicação, ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro que devolveu o mesmo, em agosto de 1997 à Diretoria de Inativos da PMERJ para que fosse esclarecido se o impetrante recebeu remuneração à conta do orçamento enquanto aluno-aprendiz da Escola Técnica Federal, sendo, em conseqüência, o inativo convocado para prestar esclarecimento, bem como expedido ofício ao CEFETC a fim de que esclarecesse a solicitação, o que não foi possível fazê-lo conforme resposta do CEFETC. Sendo assim, a autoridade impetrada, em 13/10/2007, teria determinado o desconto daquele tempo de serviço. Deferida a liminar pleiteada às fls.79. A autoridade impetrada presta informação à fl. 96. O Estado do Rio de Janeiro apresenta impugnação ás fls.98/105, onde alega, em síntese: ilegitimidade passiva da autoridade impetrada; ausência de interesse de agir, já que cabe ao Tribunal de Contas apreciar e julgar o pedido de aposentadoria e não houve ainda, qualquer manifestação do mesmo no sentido de sustar o ato de concessão de aposentadoria do impetrante, mas somente uma recomendação para que fosse sanada a irregularidade apontada. Alega também que não há direito líquido e certo uma vez que sendo o ato de aposentadoria, um ato complexo, só se aperfeiçoa com o registro pelo Tribunal de Contas. Afirma, ainda, que o Decreto-Lei 4073/46 exige que o tempo de serviço como aluno-aprendiz somente seja computado, para qualquer fim, se fique comprovado retribuição pecuniária, à conta do orçamento, como contrapartida aos serviços industriais executados, não existindo qualquer ilegalidade na exigência administrativa. Promoção do Ministério Público ás fls.115/119, no sentido da procedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva e de falta de interesse processual, eis que, não obstante seja o ato de aposentadoria complexo, somente se aperfeiçoando com o registro pelo TCE, o impetrante impugna o ato praticado pela autoridade apontada como coatora através do qual determinou que o tempo computado relativo ao período em que laborou como aluno-aprendiz fosse abatido de seu tempo de serviço, com conseqüente reflexo na reforma do servidor. Assinale-se não ter havido qualquer determinação expressa do TCE para que a autoridade apontada como coatora procedesse ao abatimento de qualquer período de tempo, evidenciando que tal determinação partiu exclusivamente desta última. O fato de ainda não ter havido a sustação do ato que concedeu a reforma do servidor não faz com que a presente medida judicial não se mostre útil ao Impetrante, eis que, como já dito, o abatimento temporal determinado certamente lhe trará conseqüências no ato de reforma. Assim, claro está não só a legitimidade passiva da autoridade apontada como coatora, como também o interesse processual. Dúvida não há quanto ao fato de que o período de trabalho prestado na qualidade de aluno aprendiz, em Escola Pública Profissional conta-se para todos os efeitos, como tempo de serviço público, desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros. Também nada impede que o ato administrativo que concedeu a averbação de tempo de serviço público prestado seja revisto pela Administração Pública, podendo esta anular de ofício aquele caso apure irregularidade em sua concessão, como já há muito pacificado, sendo inclusive objeto do verbete nº 473, da Súmula do STJ, não sendo possível falar-se em ofensa a direito adquirido ou a ato jurídico perfeito. No entanto, há que se reconhecer que o ato anulado pela autoridade apontada como coatora - o reconhecimento do período em que o Impetrante exerceu a função de aluno aprendiz como tempo de serviço - já se encontrava sob o manto da preclusão administrativa, na medida em que foi praticado em 21.03.1995, já tendo decorrido prazo bastante superior ao qüinqüenal previsto no art. 54 da Lei nº 9.784/99 antes da anulação efetuada. Pretender o retorno ao status anterior a concessão da reforma afronta a razoabilidade, a estabilidade jurídica e o princípio da confiança. Vale salientar que a Escola Técnica não pôde prestar a informação solicitada, sendo certo que tal fato não pode gerar a presunção de que não houve pagamento de remuneração. Como bem explanado pelo membro do Ministério Público em sua promoção às fl.119, cabe aos órgãos públicos zelar pela guarda e manutenção dos documentos postos à sua disposição, não se podendo imputar ao administrado qualquer culpa pela sua eventual perda. Ressalte-se que já se mostra pacífico o entendimento segundo o qual os atos eivados de ilegalidade praticados pela Administração podem se convalidar ante o decurso do prazo decadencial, tendo em vista os importantes princípios da segurança jurídica e da boa-fé, que devem prevalecer em detrimento ao princípio da legalidade. Acerca do tema traz-se à baila ementas jurisprudenciais que retratam como o tema vem sendo apreciado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça: ´RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO INTERNO. PROVIMENTO DERIVADO. CARGO DE DELEGADO DE POLÍCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. OFENSA À MORALIDADE. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO PRAZO PREVISTO NA LEI DA AÇÃO POPULAR. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA BOA-FÉ. RECURSO PROVIDO. 1. O órgão julgador, desde que tenha apresentado fundamentos suficientes para sua decisão, não está obrigado a responder um a um dos argumentos formulados pelas partes. 2. Tratando-se de ação civil pública ajuizada com o objetivo de anular ato administrativo supostamente violador dos princípios da moralidade e da impessoalidade administrativas, o prazo prescricional, ante a omissão da Lei 7.347/85, deve ser, por analogia, o previsto no art. 21 da Lei 4.717/65, tendo em vista que a pretensão poderia perfeitamente ser exercida por meio de ação popular, igualmente adequada à defesa de interesses de natureza impessoal, pertencentes à coletividade, nos termos do art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 3. Recurso provido para, reconhecida a prescrição, extinguir o processo com base no art. 269, IV, do Código de Processo Civil.´ (STJ - QUINTA TURMA - Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA - REsp 912612 / DF RECURSO ESPECIAL 2006/0279052-3 Data do Julgamento 12/08/2008 - Data da Publicação/Fonte DJe 15/09/2008) ´ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TRÍPLICE ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NÃO-OCORRÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO. 1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual os atos administrativos praticados anteriormente ao advento da Lei 9.784/99 também estão sujeitos ao prazo decadencial qüinqüenal de que trata seu art. 54. Todavia, nesses casos, tem-se como termo a quo a entrada em vigor de referido diploma legal, ou seja 1º/2/1999. 2. Mostra-se inviável a pretensão do recorrente de continuar percebendo de forma cumulada os proventos de três aposentadorias, pouco importando que sejam pagas por entes distintos ou que uma delas tenha sido concedida anteriormente à vigência da atual Constituição Federal. Inteligência dos arts. 99 da Constituição Federal de 1967 e 37, XVI, da Constituição Federal de 1988. Precedentes. 3. Recurso ordinário improvido.´ (STJ - QUINTA TURMA - Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA - RMS 18310 / RJ RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 2004/0060092-7 Data do Julgamento: 17/08/2006 - Data da Publicação/Fonte: DJ 18/09/2006 p. 337) Desta forma, mostra-se presente a arbitrariedade do ato impugnado, já que sem certeza de não ter havido remuneração, determinou o abatimento do tempo de serviço, desconstituindo a presunção de legitimidade de ato administrativo perpetrado doze anos antes. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para CONCEDER a ordem a fim de declarar nulo de pleno direito o ato praticado pela autoridade apontada como coatora, confirmando a liminar anteriormente deferida. Deixo de fixar honorários advocatícios sucumbenciais por força do disposto nas súmulas 512 do Supremo Tribunal Federal e 105 do Superior Tribunal de Justiça. Após o trânsito em julgado e cumpridas todas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Dê-se ciência ao Ministério Público e oficie-se à autoridade impetrada. Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 2009.
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